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RESUMO

O processo de insolvência e falência são consequências maléficas do que podem ocorrer em uma empresa, processos em que nenhum empreendedor pretende passar. Contudo, o que genericamente se busca nos países é um equilíbrio entre os credores e devedores, para que o empresário não entre nas piores consequências, a liquidação, e que os credores possam ter seu dinheiro de volta. No teor do presente, vamos abordar os procedimentos destacados, mas com atenção voltada as empresas transacionais. O mundo atual se encontra interligado de todas as maneiras possíveis, não ficando de fora os negócios jurídicos, assim veremos como se dá o processo de insolvência transnacional, destacando principalmente que não existe uma normatização uniforme e por isso que existem grandes problemas nesse tipo de procedimento. No mais, adentremos aos chamados representantes legais, que tem um papel fundamental nesses procedimentos por ter grande atuação nos processos. 
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1 INTRODUÇÃO

As empresas podem se encontrar em estado delicado quando a totalidade das dividas se encontram inferiores aos seus lucros e já não possuírem mais meios suficientes para pagar o que devem, de forma que acabam por ser sujeitas a processos como da falência ou de recuperação empresarial. (COELHO, 2012, p. 221)


O processo pode se tornar mais delicado, ou assim, mais minuciosos quando tratamos de empresas com âmbito internacional, pois será caracterizado como insolvência transnacional, ou seja, a insolvência de uma ou parte do grupo vai afetar o grupo como um todo. 


De nada teria problema se tivesse uma lei uniforme que tratasse sobre a insolvência transnacional, porém os Estados possuem sua própria legislação de direito internacional privado o que acaba tornando necessário que eles entrem em coerência para que haja uma cooperação entres autoridades judiciárias para decidirem a efetividade sob tal processo.


Haja vista a clara precisão da comunicação entre diferentes Estados, por se se tratar de ordenamentos com vertentes diferentes, é razoável que se tenha uma comunicação entre os países tendo em vida a melhor forma de se proceder em casos de insolvência ou falências de empresas multinacionais.  
2 INSTITUTO DA FALÊNCIA

Por muito tempo no direito romano os devedores que não cumpriam com suas obrigações, se tornando insolventes, eram levados a responder com a sua liberdade ou muitas das vezes, com a própria vida. O credor tinha o direito de manter acautelar o seu devedor, em estado de servidão pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que fosse cumprida a sua obrigação. Decorrido esse intervalo sem que o débito fosse adimplido, o credor tinha liberdade para vender o insolvente como escravo ou tira-lo a morte.  (ALMEIDA, 2007).   
Com a introdução da Lex Potelis Papiria no direito romano, essa execução tida como pessoal foi substituída pela a execução patrimonial, onde fora abolida toda e qualquer forma de responsabilizar a pessoa devedora com sua integridade física, passando o mesmo agora solver seus débitos com os bens materiais que o pertencia.

Aos poucos vários institutos novos foram criados a fim de regulamentar a relação credor/devedor, tais como: concurso de credores; bonorum cessio; manus injectio; vendicio bonorum. Porém, somente na Idade Média, com a expansão do comércio marítimo, foi que o concurso de credores se transformou em falência.
Ressalta Almeida (2007) que a falência na idade média era tida como crime, onde se punia o falido com pena de prisão ou mutilação, pois os mesmos eram considerados fraudadores, enganadores e velhacos.

O direito brasileiro instituiu várias leis para disciplinar o instituto da falência, porém, a legislação que trouxe alterações consideravelmente a essa entidade e que permaneceu em vigência por muito tempo foi o Decreto-Lei nº 7.661 de 21 de junho de 1945.

Em 2005 foi promulgada a Lei nº 11.101, trazendo sensíveis inovações e fundamentando-se em princípios essenciais à legislação falimentar brasileira. Dentre estes princípios, o fundamental é o da recuperação econômica da empresa, que segundo Almeida (2007, p. 9) visa “permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”.

No que tange ao conceito de falência Fábio Ulhoa (2012, p. 262) ressalta que, “é o processo judicial de execução concursal do patrimônio do devedor empresário, que, normalmente, é uma pessoa jurídica revestida da forma de sociedade limitada ou anônima”.
Toda empresa pode um dia se encontrar em estado delicado quando a totalidade das suas dívidas se encontram inferiores aos seus lucros e já não possuírem mais meios suficientes para pagar o que devem, de forma que acabam por ser sujeita a processos como da falência ou de recuperação empresarial (COELHO, 2012).
Assim, a sociedade empresária pode passar por diversas crises, a crise econômica, financeira e patrimonial, das quais decorrem inúmeros prejuízos aos negócios. Em relação à crise econômica, tem-se quando a empresa não consegue manter os seus negócios, em razão das vendas dos produtos ou serviços não serem suficientes. No que tange à crise financeira, considera-se que a empresa não dispõe de dinheiro suficiente para honrar suas obrigações. Já em relação à crise patrimonial, esta pode configura-se como a insolvência da sociedade empresária, possuindo mais passivos a serem satisfeito do que ativos para atendê-los (COELHO, 2012).

2.1 Insolvência Econômica 
Diz-se que uma empresa encontra-se insolvente quando a mesma não dispõe de recursos suficientes para cumprir suas dívidas. Almeida (2007, p. 23) nos define o estado de insolvência como sendo:
Condição de quem não pode saldar suas dívidas. Diz-se do devedor que possui um passivo sensivelmente maior que o ativo. Por outras palavras, significa que a pessoa (física ou jurídica) deve em proporção maior do que pode pagar, isto é, tem compromisso superiores aos seus rendimentos ou ao seu patrimônio.
Tal condição de insolvência legitima credores da empresa devedora a promover ação de falência contra a mesma, tendo em vista a inviabilidade de pagamento. Acerca da falência da sociedade empresária Perin Junior (2011, p.54) assim conceitua tal instituo como: 

A falência nada mais é, portanto, que a organização legal e processual de defesa coletiva dos credores em face da insolvência do empresário do tocante ao estado patrimonial de um indivíduo que não consegue fazer frente aos débitos que pesam sobre ele. É, pois, estado de fato e não criação da lei.

No entanto, somente a insolvência econômica não é suficiente para que seja decretada a falência da empresa, pois a lei de falência nº 11.101 prevê em seu artigo 94, I, II e III, que haja ainda a insolvência jurídica, caracterizada, respectivamente, pela impontualidade injustificada da empresa, pela execução frustrada ou quando o empresário pratica atos de falência. Acerca da insolvência jurídica, ressalta Ulhoa (2012, p. 270):
Para fins de decretação da falência, o pressuposto da insolvência não se caracteriza por um determinado estado, mas pela ocorrência de um dos fatos previstos em lei como ensejadores da quebra. Especificamente, se a sociedade empresaria for, sem justificativa, impontual no cumprimento de obrigação líquida (LF, art. 94, I) se incorporar em tríplice a omissão (art. 94, II) ou se praticar ato de falência (LF, art. 94, III), cumpre-se o pressuposto da insolvência jurídica. Quer dizer, demonstrada a impontualidade injustificada, a execução frustrada ou o ato de falência, mesmo que a sociedade tenha patrimônio líquido positivo, com ativo superior ao passivo, ser-lhe-á decretada a falência.

                   Por fim, frisa-se o autor que não restando demonstrado qualquer um desses fatos, quais sejam - a impontualidade, a execução frustrada, nem tampouco o ato de falência, o concurso de credores não será instaurado, mesmo que a empresa possua saldo devedor maior que o seu ativo disponível (ULHOA, 2012).
3 DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Dentre inúmeros conceitos, podemos simplificar que a recuperação judicial seria “um conjunto de atos, cuja prática depende de concessão judicial, com o objetivo de superar as crises de empresas viáveis”. Seus elementos essências seriam - a série de atos, consentimento dos credores, concessão judicial, superação da crise, e a manutenção de empresas viáveis. O objetivo pode ser tanto afastar uma crise como evita-la, assim faz-se de um ato complexo que visa proteger a atividade empresarial e todos os interesses que a circundam (TOMAZETTE, 2011,).
O processo de recuperação de empresa se inicia com a provocação do devedor no judiciário por meio de uma ação, assim precisa ele fundar sua pretensão nos requisitos que legitimam o pedido da recuperação de empresa, juntando os documentos necessários previstos no art. 51 da Lei nº 11.101/05 (TOMAZETTE, 2011).

São 04 (quatro) os requisitos específicos para que o empresário postule em juízo a sua recuperação judicial: o primeiro exige que o empresário esteja em regular exercício de sua atividade empresarial há mais de 02 (dois) anos, comprovando-o mediante certidão extraída da junta comercial. Tal requisito impõe que a empresa não esteja parada com o seu funcionamento, pois a recuperação judicial enseja a preservação da sociedade empresaria e não sua reativação, caso esteja inativa. O segundo requisito é a condição do devedor não ser falido, e caso seja, já tenha sido extintas suas obrigações. Tomazette (2011, p. 60) aduz ser esse requisito um tanto quanto redundante, vez que o empresário falido “é inabilitado para o exercício da atividade empresarial pelo menos até a extinção das suas obrigações”. O terceiro requisito dispõe que o empresário não tenha obtido anteriormente outra recuperação judicial, nos últimos 05 (cinco) ou 08 (oito) anos (no caso de Microempresas e EPP), tal requisito visa impedir que a sociedade empresária se utilize da recuperação judicial de forma reiterada para superar suas crises financeiras. Por derradeiro, a ausência de condenação por crime falimentar do devedor é o quarto requisito específico da recuperação judicial – Tomazette (2011, p. 62) nos esclarece que - “tal requisito é exigido para o pedido de recuperação judicial, logo, a condenação posterior ao pedido não tem o condão de impedir o seu regular processamento”.
Observado todos esses requisitos e instaurado o pedido de recuperação judicial pelo empresário devedor, não quer dizer que o juiz vai homologar de pleno o requerimento postulado, pois incumbe ao magistrado a análise detida dos requisitos, porém, o simples ajuizamento da petição inicial já enseja na modificação da situação jurídica do devedor. Assim, não poderá o devedor alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo não circulante, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz, depois de ouvido o Comitê de credores, com exceção daqueles previamente relacionados no plano de recuperação judicial (TOMAZETTE, 2011).

4 DIREITO TRANSNACIONAL

É sabido que cada vez mais são frequentes as relações jurídicas internacionais, a mobilidade da população (muitos brasileiros morando no exterior) e relações comerciais são os principais fatores que tornam mais comum tais relações de direito privado internacional. (RECHSTEINER, 2012)

Nessas estreitas relações com o estrangeiro, poderíamos afirmar que o direito a ser prevalecido, seria aquele do domicilio ou a sede, de uma ou ambas as partes em que o negocio jurídico ocorreu, de forma que, cada Estado aplicaria o seu direito interno para a solução daquela lide. Contudo, na prática não é o que ocorre, isso porque os ordenamentos jurídicos internos estabelecem regras nas quais devem existir uma conexão com o direito internacional. (RECHSTEINER, 2012)

Então quando esses tipos de relações ocorrem, cada Estado determina individualmente conforme sua legislação, e diz-se qual o direito deve ser aplicado para o conflito jurídico de conexão internacional, no entanto, não se resolve a questão jurídica, tão somente indica o direito aplicável. Essas normas indicativas tem o condão de resolver os conflitos de leis e é a essência do direito internacional. (RECHSTEINER, 2012)

Temos que entender que o conflito surge de uma possibilidade de o direito aplicável de acordo com o ordenamento interno – quando o juiz do país aplica à lide sub judice, conforme sua legislação – pode não ser a mesma dos países diversos e, que, consequentemente entrariam em choque. De um tudo, é exatamente isso a matéria do direito internacional privado: as leis no espaço, as chamadas indicativas, que entram em conflito. (RECHSTEINER, 2012)

Adentrando mais no assunto, se se falando ainda da mateira do direito internacional privado, ele tem ainda como objeto as normas chamadas resolutivas que abrangem as processuais, denominadas de lato sensu, e as resolutivas, que são qualificadas de sticto sensu. (RECHSTEINER, 2012)

Bem sucinto quanto à matéria a qual ele trata, seguiremos partindo de qual seria então o objetivo do direito internacional privado. Como já anteriormente explicado, ele não resolve a questão jurídica propriamente dita, ele somente indaga qual o vinculo mais significativo para uma relação jurídica com conexão internacional. Então o processo se inicia quando se indica o elemento de conexão que mais lhe convém, todavia, necessariamente, precisa o juiz levar em consideração os princípios do direito interno, os princípios do direito internacional – consubstanciados em tratados internacionais-, o direito costumeiro internacional, princípios gerias de direito e fontes supranacionais que vinculem juridicamente um Estado. (RECHSTEINER, 2012)


Assim, tais pressupostos é uma realização da justiça material de forma indireta, mas que dá validade jurídica de um negocio jurídico.  Dentre esses pressupostos, tem um que se incidi nas relações trabalhistas e consumeristas. É possível vermos que o DIP pode favorecer e proteger economicamente a parte mais fraca daquele negocio, isso acontece quando a lei proíbe as partes a escolher do direito aplicável. É uma forma de limitar o principio da autonomia da vontade das partes, o então Regulamento (CE) n. 593/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, pretendeu proteger as partes vulneráveis através de normas de conflitos de lei “que sejam mais favoráveis aos seus interesses do que as normas gerais” (RECHSTEINER, p.35, 2012).


No mais, no Brasil já é entendido que a finalidade do DIP seria a proteção da pessoa humana, devendo ter limites também quanto os direitos humanos por serem direitos fundamentais e ter caráter internacional. Destarte, o Brasil já criou uma Emenda Constitucional n.45 que reconheceu os direitos humanos no País. Apesar de pensarmos que seria um ato significativo, há quem entenda que ele não mais pode prevalecer isso porque, conforme as normas de direito internacional provado da lex fori, em um caso concreto com conexão internacional, isso não abalaria os direitos humanos, pois, é inerente para a aplicação o direito material ou substantivo interno ou estrangeiro. (RECHSTEINER, 2012).


Essa discussão em relação aos direito humanos surgiu porque no Brasil o elemento de conexão é exclusivamente aquele do domicilio, nos demais países predomina o elemento de conexão da nacionalidade em detrimento daquele do domicilio/e ou da residência habitual em relação ao estatuto pessoal da pessoa física. Apesar de tudo, atualmente com a entrada da emenda, vai haver  “ impacto mínimo enquanto o Brasil não adotar o elemento de conexão da nacionalidade em relação ao estatuto pessoal da pessoa física, o que certamente não deverá acontecer” (RECHSTEINER,p.37 2012) Resumo da ópera, a relevância dos direitos humanos ainda é um tema muito polêmico.

Por fim, o que é de certeza, é que o direito internacional privado deve sempre estar em sintonia com a Constituição, com a ordem publica internacional, ordem publica mundial ou “verdadeiramente internacional”.

4.1 Insolvência Transnacional e os efeitos do processo falimentar internacional

Como já manifesto da matéria, da finalidade e das implicações do Direito internacional privado, no que tange à falência internacional, esta se dá em razão de diversas empresas expandirem suas atividades a nível mundial, por meio de agências ou filiais que as representantes, para garantir, com isso, o desenvolvimento de seus produtos e serviços. 

Assim, Perin Junior (2011, p.103), ainda conceitua a falência internacional aduzindo que “A falência internacional é quando, quer as pessoas implicadas (devedor e credor), quer os bens em causa, ou ambos, apresentam ligações com as ordens jurídicas de dois ou mais Estados”.      

Mas porque a falência internacional é de matéria do direito internacional publico? O direito internacional público, regula as relações entre sujeitos de direito do direito internacional publico, quais sejam: Estados soberanos, as organizações internacionais e entidades. Já o direito internacional privado, é aquele que resolve conflitos de leis de direito privado no espaço, já é pacifico que o mesmo é uma disciplina jurídica autônoma.  (RECHSTEINER, 2012, p.67)

Assim, tendo como objeto de estudo as empresas transnacionais, explicaremos que esse tipo de empresa com sede no estrangeiro, vige o principio da territorialidade, devendo assim o Direito Internacional Privado ter o poder competente para tratar dos efeitos da sentença de falência. (ABRÃO, 1993, p. 96)

O processo pode se tornar mais delicado, ou assim, mais minuciosos quando tratamos de empresas com âmbito internacional, pois será caracterizado como insolvência transnacional, ou seja, a insolvência de uma ou parte do grupo vai que vai afetar o grupo como um todo. 

De nada teria problema se tivesse uma lei uniforme que tratasse sobre a insolvência transnacional, porém os Estados possuem sua própria legislação de direito falimentar o que acaba tornando necessário que eles entrem em coerência para que haja uma cooperação entres autoridades judiciárias para decidirem a efetividade sob tal procedimento.

Assim, as legislações tendem para o fortalecimento dos institutos jurídicos, como já dito, o direito aplicado é da lex fori concursi, o direito do país onde foi aberto o procedimento de insolvência, isso para que se resguarde os princípios da igualdade de tratamento dos credos da mesma categoria. No Brasil, a competência é do juiz, quando o falido ou insolvente possuir estabelecimento no Brasil ou até mesmo quando possuir um comercia secundário ou um imóvel. (RECHSTEINER, 2000)

Assim, para se falar dos efeitos da decretação de falência se fala nos princípios antônimos que incidem nos países. Os primeiros seriam os princípios da unidade da universalidade. O da unidade seria quando se decretaria a falência de uma filial num determinando pais e as demais se safariam da declaração de quebra. Enquanto o da universalidade se decretado a quebra em um, as demais também seriam atingidas. Apesar de sabermos que os bens do devedor falido fazem parte das obrigações que ele deve assumir, não são todos os países que adotam o principio da universalidade. E no Brasil vige exatamente esse princípio, de acordo com o artigo 12 da Lei de Introdução ao Código Civil. (RECHSTEINER, 2000)

Já quanto à competência vige-se o principio da Unidade e da Pluralidade. Aquele é quando ha um único procedimento de falência, o que independe do lugar onde se encontra os bens do devedor. E esse é quando vários juízes serão declarado internacionalmente competentes para abrir o procedimento de falência do mesmo devedor. No Brasil, a competência de um processo de insolvência é exclusiva ou absoluta do juiz internacional somente quando o devedor possuir no país o seu estabelecimento comercial secundário, assim será aberto o processo nos outros Estados, focando é claro, no seu principal estabelecimento. (RECHSTEINER, 2000)

Mais ainda, têm-se os princípios da territorialidade e da universalidade. O principio decorrente da territorialidade é quando ele se limita pelo lugar em que foi aberto e da universalidade, ao contrario, os efeitos é estendem aos países em que tiver ativos. (GODOY, 2004)

A união Europeia chegou a estabelecer uma Convenção em 23 de novembro de 1995 para pairar sobre os procedimentos de insolvência e de falência em 07 de junho de 1990. Em ambos estão explicando os procedimentos tendo como meta a recuperação e a reorganização da empresa para que não haja a liquidação dos ativos, mas que ainda não entrou em vigor. (GODOY, 2004)

Ela garante aos credores da mesma categoria igualdade de tratamento, seguindo os princípios da universalidade e da territorialidade, mas permite que cada estado membro adote o principio que mais lhe convém. Permite então a abertura de procedimento secundária fora do seu território onde foi aberto o principal. (GODOY, 2004)

Mas existem diversos tratados (GODOY, 2004), entre eles:

a) 5ª Convenção de Haia de Direito Internacional Privado, de 1925, não tendo obtido êxito.

b) Convenção Nórdica de 7 de novembro de 1933 com relação à Falência, celebrada entre a Dinamarca, a Finlândia, a Islândia, a Noruega e a Suécia.

c) Tratado de Direito Comercial Internacional Privado de Montevidéu de 1889.

d) Convenção Europeia de junho de 1990 sobre alguns aspectos Internacionais da Falência e a Convenção da União Europeia sobre Procedimentos de Insolvência de 23 de novembro de 1995.

e) Lei modelo da UNCITRAL sobre procedimentos de Insolvência com Conexão Internacional de 1997.

f) Regulamento (CE) n°1346/2000 do Conselho, de 29 de Maio de 2000, relativo aos processos de insolvência.

Citando como exemplo, o que pode ocorrer, destaquemos um caso que ocorreu em em 2010 a Companhia Aérea Varing teve sua falência decretada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Da aludida decretação fora dado conhecimento à Corte de Falência de Nova York, tendo em vista a existência de conflito entre as duas legislações falimentares. 

Para clarear, de acordo com a lei brasileira, as aeronaves da Varing eram vinculadas a contrato de arredamento mercantil e que por isso os direitos da empresa não seriam suspensos, porém em Nova York, obteve-se uma decisão liminar deferindo o arresto das aeronaves, caso cumprida a decisão seria impossível a recuperação da empresa no Brasil, já que não teria bens ( as aeronaves) para exercer sua atividade de transporte aero de passageiros. (SANTOS, __ )

Visto o exposto, é sutil que tenham um mínimo de comunicação suficientemente adequada para que tais conflitos sejam solucionados na medida em tenha um equilíbrio no procedimento de insolvência de transnacionais. Assim, é previsto a possibilidade de representantes legais no estrangeiro, e Diretrizes para facilitar a comunicação entre os Estados.  

4.1.2 Dos representantes legais no estrangeiro

O foco e objeto do nosso trabalho diz então a questão de uma figura extremamente importante no processo de insolvência nas empresas multinacionais, quais sejam os representantes estrangeiros. O ato de Prevenção do abuso de falência e de proteção ao consumidor de 2005 promulgou uma nova lei sobre falência que teve o objetivo de facilitar a cooperação entre os E.U.A e os outros países no importe das transnacionais de insolvência. Assim no seu capitulo 15 trouxe a previsibilidade dos representantes estrangeiros para uma eficaz comunicação, digo, excelente ao ponto de não causar prejuízos no processo. (BROOKS e LANTZ_, p. 01).


De acordo com o Model Law, o representante estrangeiro seria uma pessoa ou até mesmo órgão, com poderes autorizados a incidir no processo estrangeiro para administrar a reorganização ou liquidação dos ativos ou negócios do devedor, tanto como agir como um representante no processo estrangeiro. (BROOKS e LANTZ_, p. 05). As suas funções são diversas, desde a abertura do processo, tem ele o poder de iniciar um caso de falência de acordo com o 301 ou 302 do Código de falência. Mas é primordial que haja o reconhecimento  por uma Corte dos E.U.A. que confere a legitimidade a um processo estrangeiro e garante a autoridade de direitos passa os representantes, caso ao contrario, tal não poderá acessar o sistema judiciário do pais em qualquer lugar. (BROOKS e LANTZ_, p. 09).


E isso se torna mais ainda imprescindível quando vemos como ocorre essa comunicação, está previsto que a corte está autorizada a se comunicar diretamente para requisitar quaisquer informações dos representantes estrangeiros para assim sanar as suas duvidas. (BROOKS e LANTZ_, p. 12).


Como já exposto, o representante legal tem poderes de agir no país onde esta ocorrendo o procedimento de insolvência ou de falência, contudo, os seus poderes é determinando de acordo do seu ordenamento de origem. Ele está autorizado a administrar a reorganização da empresa do devedor em crise ou de liquidar o seus ativos e negócios. (GRACINDO, 2004)

A priori, cada Estado, pode reconhecer os poderes um representante legal estrangeiro em seu território, e reconhecendo, vai passar a determinar quais os poderes podem ser exercidos e em quais momentos. Há casos em que o representante poderá ir antes do reconhecimento pela competente autoridade judiciária, mas isso não é a regra, tem países que aceitam só após tão reconhecimento. (GRACINDO, 2004)


Se se falando dos seus podes, vem ocorrendo a tendência dos países reconhecerem a o representante legal sem precisar da outorga de uma procuração pelo devedor insolvente. (GRACINDO, 2004)

É necessário especificar sobre tais de acordo com alguns moldes. De acordo com a Lei Modelo da Uncitral prevê no seu artigo 9, in verbis: Artigo 9 – Direito do acesso – Um representante estrangeiro é intitulado aplicar-se diretamente a uma corte neste estado. O artigo 11 já vem estabelecendo sua legitimidade na abertura de um procedimento de insolvência assim como sua participação. Ressalta-se ainda no artigo 24, que os representantes podem defende os interesses dos credores pela via de intervenção. E por fim, lembrando que estamos ressaltando somente o mais importante, temos no artigo 25 que estabelece a possiblidade de contatos diretos entre autoridades nacionais e estrangeiras sem precisar de uma carta rogatória. (GRACINDO, 2004)

Como dissemos, não é a única que prevê, a Lei Modelo da Convenção da União Europeia sobre procedimento de insolvência quando fala dos representantes legais, ele é um pouco mais minucioso. (GRACINDO, 2004) No artigo 24 ele prevê: 

A intervenção por um representante estrangeiro nas continuações neste estados – Em cima do recognition de uma continuação estrangeira, o representante estrangeiro pode, desde que as exigências da lei deste estado são encontradas, intervir em todas as continuações em que o devedor for um partido”. O representante precisa so de provas que sua nomeação no procedimento de insolvência estrangeira.

Por fim, quando falamos do nosso pais, o que prevalece são as seguintes regras: O representante legal de um procedimento de insolvência estrangeira tem acesso a justiça brasileira, tem legitimidade ainda de requerer a abertura de um procedimento de insolvência no Brasil e participar do procedimento. Tem ainda a possibilidade de intervir em uma relação em que o devedor é parte nos processos civis pendentes nos tribunais brasileiros, em requerer medias cautelares para proteger os bens patrimoniais do devedor, de salvaguardar interesses dos credores e homologar sentenças relacionadas a um procedimento de insolvência no STF. (GRACINDO, 2004)
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As sociedades empresárias podem pode passar por diversas crises, a crise econômica, financeira e patrimonial, das quais decorrem inúmeros prejuízos aos negócios. Em relação à crise econômica, tem-se quando a empresa não consegue manter os seus negócios, em razão das vendas dos produtos ou serviços não serem suficientes. Dentre as consequências temos a insolvências das empresas.


A insolvência caso ocorra em um só país, não há que se falar de problemas de procedimentos, o que não ocorre quando estamos lidando com empresas transnacionais. De forma que, os problemas decorrentes surgem desde quem seria o juiz competente, qual a lei iria ser aplicada e quais seriam os efeitos disso tudo.


Vimos que existem vários princípios, que se chocam entre si, mas que diante um caso concreto precisam ser solucionados, vimos também que já há convenções para que haja menos problema em casos desse tipo, mas que nada é uniforme. Quanto ao nosso país, vigora o artigo 12, da lei de Introdução ao condigo civil em diz: “é competente a autoridade judiciaria brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação” fala ainda no parágrafo 1º “ Só a autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil”.


Contudo, nem todos os países são adeptos ao principio da universalidade, tampouco aos outros adotados pelo Brasil. Haja vista a complexidade do direito internacional privado em relação à insolvência, até hoje não temos uma pacificidade no assunto. E nisso tudo, o papel do representante legal é fundamental, não só pelo fato das suas obrigações normais, mas para uma comunicação adequada dentre tantas divergências nos ordenamentos jurídicos. 
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